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Nesse contexto, não ensejando os documentos de
f. 210/214 dúvida razoável sobre a representação do
apelado, não cabe falar em revelia. Aliás, a não auten-
ticação notarial dos mesmos não autoriza concluir pela
falta de representação do apelado, visto que a lealdade
processual não restou mitigada.

Rejeita-se a preliminar.
Mérito.
A segunda apelante sustenta abusivos os juros

remuneratórios cobrados e requer sejam equivalentes ao
CDB + 1/5, ilegal a cobrança de comissão de per-
manência à taxa do mercado do dia do pagamento,
possível a repetição de indébito quanto aos valores
pagos indevidamente, e que abusiva é a cobrança men-
sal de tarifa de manutenção.

Os juros remuneratórios cobrados são de 5,95%
ao mês (f. 260). A respeito dos juros remuneratórios
mantenho entendimento no sentido de que devem
corresponder ao percentual máximo de 5% ao mês e,
quando capitalizados, ao de 60% ao ano. Isso porque
juros de 5% ao mês conferem adequados frutos civis
para a instituição financeira atuante e se mostram com-
patíveis com a média praticada pelo mercado financeiro.
Aliás, a oscilação para mais é especulação danosa e
não se justifica. Basta observar a oferta de capital cor-
rente em suas variadas linhas de crédito para perceber
que os juros remuneratórios não se apresentam para o
consumidor com a transparência devida. Logo, adequá-
los ao cenário econômico-financeiro é missão do Poder
Judiciário que não afronta a legislação de regência e os
enunciados das súmulas da jurisprudência predominante
dos tribunais superiores.

Na linha de razão acima, a fixação dos juros remu-
neratórios com base no CDB + 1/5 não pode acontecer.
É que concretas são as taxas de juros praticadas pelo
mercado financeiro (cenário externo, oferta de crédito ao
consumidor, inclusive para insumo), enquanto abstrata é
a pretensão de fixação de juros a partir da regra que
movimenta o mercado financeiro no cenário interno de
sustentação do sistema (captação de recursos a partir de
títulos públicos).

A cobrança de comissão de permanência à taxa do
mercado do dia do pagamento não é possível
(Enunciado 294 da súmula da jurisprudência predomi-
nante do Superior Tribunal de Justiça), e assim reza a
sentença recorrida (f. 281). Portanto, a comissão de per-
manência, conforme autoriza a sentença recorrida, man-
tém-se devida.

A exigência mensal de tarifa de manutenção de
crediário é nula de pleno direito, nos termos do inciso XII
do art. 51 da Lei nº 8.078/90, já que o “consumidor não
pode ser obrigado a ressarcir os custos de cobrança de
sua obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido
contra o fornecedor”. Note-se que o apelado se valeu
do maior poder econômico para não arcar com o custo
do negócio (f. 66/70).

Por isso, o valor cobrado da segunda apelante a
título de tarifa de manutenção deve ser restituído com
correção monetária calculada pelos índices divulgados
pela Corregedoria-Geral de Justiça e juros de mora de
1% ao mês, contados dos respectivos desembolsos (f.
66/70). A repetição de indébito não cabe em relação
aos encargos financeiros revistos. É que, até então, legí-
timos.

Com tais razões, nego provimento à primeira
apelação e dou parcial provimento à segunda apelação,
para determinar o recálculo da dívida com juros remu-
neratórios de 5% ao mês, livre de capitalização, e a resti-
tuição da importância cobrada sob a rubrica contábil de
tarifa de manutenção crediário com correção monetária
calculada pelos índices divulgados pela Corregedoria-
Geral de Justiça e juros de mora de 1% ao mês, conta-
dos dos respectivos desembolsos (f. 66/70). Fica auto-
rizada a compensação legal do CC 368-380.

Custas, pelo apelado.

DES. DOMINGOS COELHO - De acordo.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Assim, com re-
novada vênia, aderindo aos seguros fundamentos do
voto do eminente Desembargador Relator para decidir as
demais questões devolvidas com as apelações, com re-
novada vênia, nego provimento a ambos os recursos.

Custas recursais, pelos apelantes, suspensa a exigi-
bilidade em relação à segunda apelante nos termos do
art. 12 da Lei 1.060/50.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO À UNANIMIDADE; NA SEGUNDA
APELAÇÃO, REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, VENCIDO O
VOGAL.

. . .

Tutela - Antecipação dos efeitos - Website de
provedor - Determinação de não disponibilização
de vídeo - Impossibilidade - Vídeos previamente

indicados - Dever de excluir

Ementa: Agravo de instrumento. Antecipação dos efeitos
da tutela. Determinação de não disponibilização de
vídeo em website de provedor. Impossibilidade. Dever de
excluir os vídeos previamente indicados.

- Em ação de obrigação de fazer destinada a fazer ces-
sar lesão a direito da personalidade causada por con-
teúdos disponibilizados por usuários em sites mantidos
pelo provedor, preenchidos os requisitos do art. 273 do
CPC, deve ser deferida a antecipação dos efeitos da
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tutela, determinando-se a exclusão dos conteúdos ofen-
sivos previamente indicados pela parte ofendida.

- A determinação de impedir a inclusão, por usuários, de
conteúdos ofensivos à moral de um indivíduo, é medida
grave, que não deve ser deferida se a identificação do
conteúdo ofensivo depender de critérios subjetivos do
ofendido, cuja exata predeterminação não é possível a
ponto de garantir que a lesão não continuará a se repetir.

Recurso parcialmente provido.

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  NN°°  11..00002244..0099..557799114466--
33//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAggrraavvaannttee::
GGooooggllee  BBrraassiill  IInntteerrnneett  LLttddaa..  --  AAggrraavvaaddoo::  JJúúlliioo  CCééssaarr
MMoonntteeiirroo  ddee  CCaassttrroo  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  GGUUTTEEMMBBEERRGG  DDAA
MMOOTTAA  EE  SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 1º de setembro de 2009. -
Gutemberg da Mota e Silva - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Google
Brasil Internet Ltda. interpôs agravo de instrumento plei-
teando a reforma da decisão do MM. Juiz da 25ª Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte, que deferiu pedi-
do de antecipação dos efeitos da tutela nos autos da
ação cominatória c.c. indenização por danos morais que
lhe move o agravado, Júlio César Monteiro de Castro,
determinando que se abstenha de colocar à disposição
dos internautas no website de hospedagem e comparti-
lhamento de vídeos You Tube (www.youtube.com) qual-
quer vídeo que contenha menção ao nome dele ou à
função pública que ocupa, sob pena de multa diária de
R$ 5.000,00.

Sustentou que é tecnicamente impossível, conforme
prova pericial emprestada que junta, controlar a inserção
de vídeos no website que mantém, pois a todo momen-
to são inseridos milhares de novos vídeos, vídeos estes
que são de responsabilidade dos internautas, conforme
“termos de uso”, ao qual assentem seus usuários. Alegou
que não pode realizar censura prévia ao material colo-
cado à disposição por terceiros, sob pena de violar a
Constituição da República, mas que, tão logo identifica-
dos os vídeos e reclamada a sua exclusão, tem agido
para evitar a ocorrência de mais danos à moral do
agravado, conforme certificado pelo próprio Juiz.

Alegou mais que o usuário que insere conteúdo
que viole as condições estipuladas assume integral
responsabilidade pelos danos que causar, inexistindo
qualquer legislação que obrigue os provedores a
exercerem o controle do conteúdo inserido na internet
por terceiros, razão pela qual é imprescindível o aponta-
mento prévio do endereço eletrônico em que se encon-
tra o conteúdo ofensivo.

Por fim, pugnou pelo afastamento da multa diária
arbitrada, pois se desvirtuaria o instituto das astreintes, já
que a multa não poderia tornar possível o que é impos-
sível.

O pedido de concessão de efeito suspensivo ao
recurso foi deferido às f. 228 a 230.

O agravado apresentou contrarrazões, alegando
que a prova pericial juntada pelo agravante não se ajus-
ta à situação dos autos, além de ser desprovida do
necessário rigor técnico. Alegou mais que é inverossímil
a alegação de que não possui capacidade técnica para
implementar um sistema de controle dos vídeos veicula-
dos em seu website, o que deveria ser feito ainda que
implicasse aumento de seus custos, o que não pode
servir de escusa.

Afirmou que o agravante já sofreu condenação
semelhante, sendo a multa muito superior à fixada na
decisão, e que a decisão foi perfeitamente cumprida, de
modo que é tecnicamente possível o seu cumprimento; e
que, ainda que não fosse, a técnica não pode se sobre-
por ao direito, tornando inócuos dispositivos constitu-
cionais e legais.

Por fim, ressaltou que “pode-se exigir que cesse a
ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade” (art. 12
do Código Civil); que o agravante é excessivamente per-
missivo com a criação de contas de usuário, dando gua-
rida a criminosos; que o agravante é responsável pelos
danos, pois se sujeita aos riscos de sua atividade e que
não se pode invocar a liberdade de expressão para
defender o direito de ofender a moral de alguém (f. 236
a 247).

É o relatório. Decido.
Conheço do recurso, pois tempestivo e preparado.
O MM. Juiz deferiu pedido de antecipação dos

efeitos da tutela de obrigação de fazer, a fim de impedir
a disponibilização, no site do You Tube, de vídeos que
contenham menção ao nome ou ao cargo do agravado,
estipulando multa diária de R$ 5.000,00.

O mérito do recurso se restringe à análise da pre-
sença dos requisitos do art. 273 do CPC, quais sejam a
prova inequívoca da verossimilhança das alegações e o
fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação.

Quanto ao receio de dano, inexiste dúvida de que
o prosseguimento da disponibilização de conteúdos con-
siderados ofensivos à moral do agravado pode ampliar
os danos que alega ter sofrido, havendo o agravante
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também atestado a ocorrência de ofensa à moral do
agravado, pois já excluiu vários vídeos indicados.

Já o requisito da prova inequívoca da verossimi-
lhança das alegações deve ser analisado de modo mais
particularizado, em razão das especificidades da tutela
pretendida pela parte. Devem ser verossímeis, para fins
de deferimento da antecipação, as alegações que, com-
provadas, levariam à procedência final do pedido de
“condenação do réu a se abster de lançar no site You
Tube quaisquer outros vídeos que façam menção ao
autor, pelo nome ou pelo cargo que o mesmo ocupa” (f.
38-TJ).

Aparentemente, o pedido trata de obrigação de
não fazer; contudo, sabe-se que não é o Google quem
lança vídeos no You Tube, de modo que, caso proce-
dente o pedido, a condenação terá conteúdo de obri-
gação de fazer, qual seja a de impedir a inserção de
vídeos dessa natureza.

O principal argumento em favor do deferimento do
pedido de antecipação de tutela é o art. 12 do Código
Civil, segundo o qual “pode-se exigir que cesse a
ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade”. Tal ale-
gação não demanda a existência de qualquer prova,
pois a questão é de direito e, a princípio, inexiste
obstáculo à determinação de fazer cessar a lesão.

Entretanto, as particularidades do caso impedem o
deferimento da medida nos moldes em que foi deferida.
Como bem salientou o agravante, eventual impedimen-
to a vídeos que contenham o nome do agravante ou o
cargo que ocupa poderão levar à exclusão de vídeos
outros, que não os vídeos ofensivos à moral do agrava-
do, o que resultaria em violação de direitos de terceiros
e até mesmo em prejuízo à circulação de informações.
Do mesmo modo, não seria suficiente para fazer cessar
a lesão o impedimento à inclusão de tais vídeos, pois os
usuários que os estão incluindo poderão prosseguir em
sua conduta ofensiva por meio de imagens, sem fazer
qualquer menção a nomes ou cargos, tornando inócua
a grave medida.

Sobre a impossibilidade de se deferir medida como
a presente, já se manifestou o Tribunal de Justiça de
Minas Gerais em caso semelhante, relativo ao Orkut, no
qual são também os usuários que incluem o conteúdo:

Agravo de instrumento. Exclusão do nome da agravada em
todas as páginas do site de relacionamento Orkut.
Impossibilidade. Indicação das URLs. Multa. Valor propor-
cional e razoável.
- Com a aquiescência da Google, são criados, por seus
usuários, os mais diversos tipos de comunidades e páginas,
no site de relacionamento Orkut.
- Sabe-se que é impossível fiscalizar todas as páginas cria-
das, e ainda, observando a garantia fundamental do livre
pensamento, se torna impossível a exclusão do nome da
agravada, sem que esta identifique a ofensa nas respectivas
URLs.
- A ação que tenha por objeto obrigação de fazer, o ma-
gistrado pode conceder a tutela específica da obrigação,

determinando providências que assegurem o resultado práti-
co equivalente ao do adimplemento, como a fixação de
multa, no valor proporcional e razoável com o porte da
empresa (TJMG nº 1.0145.08.495306-9/001 - Rel. Des.
Nicolau Masseli, j. em 04.06.2009).

O que justifica deixar de compelir o provedor de
armazenamento a fazê-lo não é a impossibilidade técni-
ca de promover o monitoramento prévio do conteúdo
inserido pelos usuários de seu serviço, pois, como se
sabe, outros serviços disponibilizados pelo próprio agra-
vante, como a ferramenta “Google Earth”, apenas per-
mitem a inclusão de conteúdos, como fotografias, por
exemplo, após a verificação de sua adequação. Também
não é a violação do art. 220 da Constituição da
República, pela restrição à livre manifestação do pensa-
mento, que impediria o provedor de promover o controle
prévio do conteúdo, pois nada diferencia a censura
prévia da censura a posteriori, e esta última o agravante
já realiza sem qualquer impedimento, quando, por
exemplo, identifica conteúdos em desacordo com suas
normas de uso, retirando-os da rede imediatamente.

Entretanto, a impossibilidade de delimitação exata
do conteúdo ofensivo, como, por exemplo, a descrição
do vídeo que atenta contra a moral do agravado,
impede a manutenção da decisão nos termos em que foi
proferida. Como ficou demonstrado, vários vídeos já
foram inseridos e excluídos, havendo sido armazenados
sob diferentes títulos e diferentes endereços eletrônicos,
de modo que não é possível determinar a censura prévia
do conteúdo ofensivo ao agravado, o que demandaria a
análise detalhada a partir de critérios subjetivos, o que
somente pode ser feito pelo ofendido.

A medida que melhor atende ao objetivo do
agravado, sem, contudo, levar a exageros que não te-
riam a repercussão desejada, é a determinação de que
o agravante continue a excluir os vídeos devidamente
identificados pelo agravado como ofensivos à sua moral,
o que permitirá a cessação da lesão tão logo seja iden-
tificada, mantendo-se a penalidade de multa no valor
arbitrado, pois não é exagerado, desde que limitado,
conforme a decisão.

O Poder Judiciário deve ter redobrada atenção em
casos como o presente, em que, a despeito de fazer ces-
sar alegadas ofensas a direitos subjetivos, pode tratar
igualmente situações diferentes, dando margem ao locu-
pletamento por parte de pessoas inescrupulosas, que
não teriam nenhuma dificuldade em, elas próprias,
incluir conteúdos supostamente ofensivos à sua moral, e
posteriormente demandar do provedor de armazenagem
indenizações por atos que elas próprias tenham cometi-
do. Daí a importância do desenvolvimento, pelo próprio
provedor, de ferramentas de controle sobre a identidade
de seus usuários, de modo a se precaver contra ações
judiciais desta natureza e contribuir para a redução da
má-utilização dos serviços prestados.
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É certo que, se, por um lado, os provedores de
armazenamento de conteúdo desempenham um impor-
tante papel na democratização da mídia, assim como na
viabilização de novas ferramentas, que incrementam o
potencial produtivo da humanidade, por outro, não
estão isentos de se valer de todos os meios possíveis para
que sua atividade não provoque danos a terceiros e para
que, caso ocorram, sejam os ofensores identificados.

Enquanto os provedores de armazenamento não
promoverem controle efetivo sobre a identidade dos
usuários de seus serviços, de modo a possibilitar a
responsabilização destes pelos danos que causarem, são
eles solidariamente responsáveis por tais danos, em
razão da teoria do risco, prevista expressamente no art.
927, parágrafo único, do Código Civil, segundo o qual
“haverá obrigação de reparar o dano, independente-
mente de culpa, nos casos especificados em lei, ou
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo
autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os
direitos de outrem”.

Diante disso, dou parcial provimento ao recurso
para reformar a decisão de f. 70-TJ, deferindo a anteci-
pação dos efeitos da tutela apenas para determinar ao
agravante que retire de seu provedor os vídeos que con-
tenham alguma das imagens ofensivas à moral do
agravado, no prazo de 24 horas da notificação realiza-
da aos procuradores do agravante, indicando o
endereço eletrônico do conteúdo, sob pena de multa
diária de R$ 5.000,00.

Custas recursais, pelo agravado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e PEREIRA DA SILVA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO.

. . .

- Restando demonstrado que o valor cobrado a título de
taxa extra compôs o custo da obra, o condômino não
tem direito à sua repetição. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0055..662277999999--55//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaannttee::  SSôônniiaa  EEffiiggêênniiaa
ddee  CCaarrvvaallhhoo  --  AAppeellaaddaa::  EElloo  EEnnggeennhhaarriiaa  ee  EEmmpprreeeennddii--
mmeennttooss  LLttddaa..  --  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  EEVVAANNGGEELLIINNAA  CCAASSTTIILLHHOO
DDUUAARRTTEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de julho de 2009. - Evangelina
Castilho Duarte - Relatora.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de repetição de indébito, ao argumento de
terem as partes firmado contrato para aquisição de
fração ideal e construção por administração a preço de
custo, tendo a apelada praticado inúmeras irregulari-
dades ao longo da relação, entre elas a convocação de
assembleia para o aporte de novos recursos, sem a
observância dos preceitos legais aplicáveis.

A apelante alegou, ainda, que, em decorrência da
realização da assembleia, que foi declarada nula pelo
Poder Judiciário por decisão transitada em julgado, foi
compelida a arcar com uma “taxa extra”, no valor históri-
co de R$ 14.528,94, o que onerou o contrato, com o
acréscimo de 80% em relação ao preço inicial.

Concluiu ser credora da importância de R$
47.760,50, pugnando pela repetição do referido valor.

Citada, a apelada apresentou contestação, ale-
gando que, na modalidade do contrato entabulado entre
as partes, o condômino é o dono da obra, sendo obri-
gado a arcar com o custo integral da construção,
ressaltando que o preço inicial é meramente estimativo.

Aduziu que, ao receber sua unidade, a apelante
deu quitação à apelada, assumindo a responsabilidade
pelo pagamento do valor total do financiamento contraí-
do junto ao Banco Real S.A.

Acrescentou que a apelante não foi parte no
processo em que foi declarada a nulidade da assembleia
que instituiu a taxa extra, não podendo, assim, ser bene-
ficiada pela decisão proferida naqueles autos.

Ressaltou, ainda, que a referida decisão não torna
inexigível o pagamento da taxa, já que nela consta que
a restituição dos valores pagos apenas poderia ocorrer
após a efetiva prestação de contas ou com a perícia téc-
nica demonstrando a ilegalidade dos valores cobrados.

Repetição de indébito - Construção -
Administração a preço de custo - Despesas de

construção - Condômino - Responsabilidade

Ementa: Repetição de indébito. Construção.
Administração a preço de custo. Despesas de cons-
trução. Responsabilidade do condômino. 

- Nos contratos de construção pelo regime de adminis-
tração a preço de custo, os condôminos assumem a exe-
cução integral da obra, com o proveito de recebimento
das frações ideais do terreno de propriedade dos
autores, sendo de responsabilidade dos proprietários ou
adquirentes o pagamento das despesas com a cons-
trução. 


